
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM - MS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2019 

LICITAÇÃO DISPENSAVEL 

CONTRATO 004/2018 

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA DESARMADA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE COXIM, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, E A 
EMPRESA M.G. SEGURANÇA EIRELI". 

Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA que entre si fazem de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM - 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.969.623/0001-65, com sede administrativa na Rua João Pessoa, nº 130, Centro, nesta cidade de Coxim-MS, 
neste ato representada pelo seu Presidente, o Vereador, VLADIMIR DA SILVA FERREIRA, brasileiro, solteiro, 
professor, portador da Cédula de Identidade RG. Nº 1079924-9 -SSP/MS e inscrito no CPF/MF sob o nº 
809.001.001-68, residente e domiciliado à Rua Viriato Bandeira, nº 33, Centro, nesta cidade de Coxim-MS, 
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa, M.G. SEGURANÇA EIRELI, Pessoa Jurídica 
de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 09.137.717/0001-54, estabelecida na Rua Rui Barbosa, nº 415, 
sala 01, centro, na cidade de Eldorado - MS, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, WALDIR 
ALVES MOREIRA, brasileiro, casado sob comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 1154463 - SSP/MS, e inscrito no CPF/MF sob o nº 250.079.398-20, residente e domiciliado à 
Rua Duarte Pacheco, nº 48, bairro Vila Sobrinho, na cidade de Campo Grande -MS, doravante denominada, 
CONTRATADA, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO é firmado em decorrência da ratificação do Vereador 
Presidente da Câmara Municipal de Coxim-MS, nos termos do inciso li do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se a este instrumento contratual as disposições da Lei Federal nº 
8666/1993, suas alterações e demais especificações e condições constantes no Edital, em especial para dirimir 
os casos omissos e a integral execução do presente CONTRATO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. O objeto deste CONTRATO é a prestação de serviços de segurança com diária para 2(dois), segurança 
desarmadas treinados, cedidos por empresa especializada no ramo de vigilância e segurança desarmada 
visando cobrir as sessões ordinárias da Câmara Municipal de Coxim - MS. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO: 
2.1. Este CONTRATO guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão 
atualizada, vinculando-se, à Proposta de Preços da CONTRATADA, às Notas de Empenhos e demais documentos 
que compõem o processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1. Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades constantes do 
Termo de Referência: 
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3.1.1. Supervisionar a execução do objeto, exigindo presteza na execução e correção das falhas 
eventualmente detectadas; 

3.1.2. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e 
identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

3.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

3.1.4. 

3.1.5. 

Impedir que terceiros executem o objeto do CONTRATO; 

Atestar as notas fiscais correspondentes, por intermédio de servidor competente; 

3.1.6. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

3.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 

3.1.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os 
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

3.1.9. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de 
qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, 
que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou 
incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

3.1.10. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do serviço; 

3.1.11. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré- 
estabelecidas; 

3.1.12. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de 
substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou 
afastamentos legais de qualquer natureza; 

3.1.23. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa; 

CLÁUSULA QUARTA- DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste 
CONTRATO: 

4.1.1. Prestar os serviços de vigilância desarmada, com 2(dois), seguranças desarmadas 
treinados, cedidos por empresa especializada no ramo de vigilância e segurança desarmada visando 
cobrir as sessões ordinárias da Câmara Municipal de Coxim - MS 
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4.1.2. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados, cuidando, ainda, para 
que o supervisor controle e coordene a execução dos serviços contratados. 

4.1.3. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e 
reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança desarmada no trabalho e participação em 
eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a 
CONTRATANTE entender conveniente; 

4.1.4. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente, executando diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros. 
4.1.5. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 
CONTRATANTE. 

4.1.6. Fornecer os uniformes e equipamentos necessários, além de crachás de identificação com 
fotografia recente, todos sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respectivos 
custos aos seus empregados. 

4.1.7. Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos e asseados, 
quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser substituído, 
imediatamente, aquele que não estiver de acordo com esta exigência, mediante comunicação do 
órgão gestor. 

4.1.8. Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo 
mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE ou para os empregados. 

4.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela CONTRATANTE. 

4.1.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu preposto. 

4.1.11. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração. 

4.1.12. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas. 

4.1.13. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos, 
comprovadamente, causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência 
no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente 
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

4.1.14. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociars, 
indenização trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros encargos previstos em lei, incidentes 
ou decorrentes deste Contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum 
vínculo com a CONTRATANTE. 
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4.1.15. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto nos processos de 
admissão e demissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os 
exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes no primeiro mês 
da prestação dos serviços, bem como anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

4.1.16. Notificar à CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que possam vir a embaraçar 
os serviços contratados. 

4.1.17. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 
pagamentos das notas fiscais pela CONTRATANTE. 

4.1.18. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de 
circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas 
datas regulamentares. 

4.1.19. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

4.1.20. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho (trabalhista e previdenciária), e demais exigências legais para o exercício da atividade de 
vigilância, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução 
deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

4.1.21. Manter, durante o período de vigência do CONTRATO e possíveis prorrogações, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e 
regularidade exigidas. 

4.1.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO: 
5.1. Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais) por diária, perfazendo o montante de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), que será fixo e irreajustável pelo 
período contratado. 

5.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 
objeto contratado, tais como tributos, despesas com vale transporte, alimentação dos funcionários, entre 
outras. 

CLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentária 
própria, abaixo: 

01.10.1 -CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM 
01.101 -CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM 
01.031.0001-2.002 -COORDENAÇÃO MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS. 
3.3.90.39 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA: 
7.1. O contrato terá vigência de 07 (sete) meses, a contar da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO: 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste CONTRATO serão acompanhadas e fiscalizadas 
por servidores (Gestores do Contrato e substitutos) a serem designados, na condição de representantes da 
CONTRATANTE. 

CLAUSULA NONA- DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do 
equipamento, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica para conferência e ateste, juntamente com as 
certidões comprobatórias da regularidade da CONTRATADA perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, 
o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho, Fazenda Federal e Municipal, mediante 
crédito em Conta Corrente de titularidade da CONTRATADA. 

9.1.1. A Nota Fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas e deverá 
constar o número da licitação e do CONTRATO firmado com a CONTRATADA. 

9.1.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes. 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.4. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for 
constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os detalhes da proposta de preços da CONTRATADA. 

9.5. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do CONTRATO; 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços, atualização 
monetária, ou aplicação de penalidade a CONTRATANTE. 

9.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

1 = (TX/100)/365 

EM = 1 x N x VP, onde: 

1 =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 
10.1. O presente CONTRATO não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO REAJUSTE DO CONTRATO: 
11.1. O preço deste CONTRATO é irreajustável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES: 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO, a CONTRATANTE, poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

12.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem anterior. 

12.2. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

12.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA, ficará sujeita ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores da CONTRATADA e, no que couber, às demais penalidade referidas no Capítulo IV 
da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
13.1. O CONTRATO poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas 
estabelecidas no art. 79, todos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

13.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, não dará à 
CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial. 

13.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por 
parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste CONTRATO, limitada ao valor dos prejuízos 
causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa indenização dos danos. 

13.4. O presente CONTRATO poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante aviso prévio com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias por meio de correspondência protocolizada. 
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13.5. Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, salvo o 
ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA 
previstas no presente CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO: 
14.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Jornal Oficial do Município, ficará a cargo da 
CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA NOVAÇÃO: 
15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste CONTRATO e na Lei 
em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não 
devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que 
todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não 
alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO: 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratantes como domicílio, 
para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento 
contratual. Em qualquer procedimento judicial que a CONTRATANTE ou a CONTRATADA derem causa, correrão 
por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários 
advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora. 

E por estarem avindas e contratados, as partes assinam o presente CONTRATO, em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença de 2 (duas) testemunhas instrumentárias. 

Coxim - MS, 06 de Maio de 2019. 

VLADIMIR DA SILVA FEREIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM MS 

WALDIR ALVES MOREIRA 
M.G. SEGURANÇA EIRELI 

TESTEMUNHAS: 

GIANI MARCIO SCHOLZ 
CPF/MF: 808.281.401-20 

ROGÉRIO MARCIO GOMES PROENÇA 
CPF/MF: 489.562.951-15 


